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(e) investigar, em coordenação com as agências internacio-
nais relevantes, todas as atividades financeiras, marítimas e de outro
tipo que gerem receitas utilizadas para violar os embargos de armas à
Somália e à Eritreia;

(f) investigar quaisquer meios de transporte, rotas, portos,
aeroportos e outras instalações utilizadas para descumprir os em-
bargos de armas à Somália e à Eritreia;

(g) continuar apurando e atualizando informações para pro-
jeto de lista de indivíduos e entidades que se envolvam em atos
descritos no parágrafo 1 acima, em território somali e fora deste, e
quem os apoie ativamente, com vistas a medidas que possam ser
futuramente tomadas pelo Conselho, e apresentar tais informações ao
Comitê como e quando o Comitê considerar apropriado;

(h) preparar projeto de lista de indivíduos e entidades que
cometam os atos descritos nas alíneas de (a) a (c) do parágrafo 15 da
Resolução 1907 (2009), em território eritreu e fora deste, e quem os
apoie ativamente, com vistas a medidas que possam ser futuramente
tomadas pelo Conselho, e apresentar tais informações ao Comitê
como e quando o Comitê considere apropriado;

(i) continuar a formular recomendações baseadas em suas
investigações, nos relatórios anteriores do Painel de Peritos
(S/2003/223 e S/2003/1035) nomeado em conformidade com as Re-
soluções 1425 (2002) e 1474 (2.003) e nos relatórios anteriores do
Grupo de Monitoramento (S/2004/604, S/2005/153, S/2005/625,
S/2006/229, S/2006/913, S/2007/436, S/2008/274, S/2008/769,
S/2010/91 e S/2011/433) nomeado em conformidade com as Re-
soluções 1519 (2003), 1558 (2004), 1587 (2005), 1630 (2005), 1676
(2006), 1724 (2006), 1766 (2007), 1811 (2008), 1853 (2008), 1916
(2010) e 2002 (2011),

(j) trabalhar estreitamente com o Comitê sobre recomen-
dações específicas com vistas à adoção de medidas adicionais que
aprimorem o cumprimento geral dos embargos de armas à Somália e
à Eritreia, bem como das medidas impostas nos parágrafos 1, 3 e 7 da
Resolução 1844 (2008) e nos parágrafos 5, 6, 8, 10, 12 e 13 da
Resolução 1907 (2009) relativa à Eritreia,

(k) auxiliar na identificação de áreas em que se possam
fortalecer as capacidades dos Estados da região com vistas a facilitar
a implementação dos embargos de armas à Somália e à Eritreia, bem
como das medidas impostas nos parágrafos 1, 3 e 7 da Resolução
1844 (2008) e parágrafos 5, 6, 8, 10, 12 e 13 da Resolução 1907
(2009) relativa à Eritreia,

(l) apresentar ao Conselho, por meio do Comitê, um relato
preliminar de suas atividades e conclusões em até seis meses desde
seu estabelecimento e apresentar ao Comitê relatórios mensais sobre
avanços em suas atividades;

(m) submeter, à consideração do Conselho de Segurança, por
meio do Comitê, dois relatórios finais, um com enfoque na Somália e
o outro, na Eritreia, abrangendo todas as tarefas indicadas acima, em
até trinta dias antes do término do mandato do Grupo de Moni-
toramento;

14. Solicita também que o Secretário-Geral tome as medidas
financeiras necessárias para garantir o trabalho do Grupo de Mo-
nitoramento,

15. Solicita que o Comitê, em conformidade com seu man-
dato e em consulta com o Grupo de Monitoramento e outras en-
tidades relevantes das Nações Unidas, considere as sugestões contidas
nos relatórios do Grupo de Monitoramento e recomende ao Conselho
formas de aperfeiçoar a implementação e o cumprimento dos em-
bargos de armas à Somália e à Eritreia, as medidas relativas à im-
portação e exportação de carvão vegetal da Somália, bem como a
implementação das medidas seletivas impostas pelos parágrafos 1, 3 e
7 da Resolução 1844 (2008) e parágrafos 5, 6, 8, 10, 12 e 13 da
Resolução 1907 (2009), tomando em conta o parágrafo 1 acima, em
resposta a reiteradas violações;

16. Insta todas as partes e todos os Estados, inclusive a
Eritreia, outros Estados da região e o Governo Federal Transitório e
seu sucessor pós-transição, bem como as organizações internacionais,
regionais e sub-regionais, a assegurar a cooperação com o Grupo de
Monitoramento e a segurança dos membros do Grupo de Moni-
toramento e o acesso irrestrito, particularmente às pessoas, docu-

ANEXO

(Anexo IV ao Decreto no 6.707, de 23 de dezembro de 2008)

Percentuais aplicados sobre o preço de referência de bebidas para efeito de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS e do IPI no regime especial de tributação de bebidas frias.

Tabela III A

Produto Código TIPI/Embalagem
Percentual

A partir de
1º/10/2012

A partir de
1º/04/2013

A partir de
1º/10/2013

A partir de
1º/04/2014

A partir de
1º/10/2014

A partir de
1º/04/2015

1 - Águas minerais artificiais e águas ga-
seificadas artificiais.

2201.10.00 50,00% 50,00% 50,00% 50,00% 50,00% 50,00%

( To d a s )
2 - Águas minerais naturais (incluída as

naturalmente gaseificadas)
2201.10.00 Ex 01 2201.10.00 Ex 02 50,00% ou 40,00%* 50,00% ou 40,00%* 50,00% ou

40,00%*
50,00% ou 40,00%* 50,00% ou 40,00%* 50,00% ou

40,00%*
( To d a s )

3 - Águas, incluídas as águas minerais e
as águas gaseificadas, adicionadas de açú-
car ou de outros edulcorantes ou aromati-

zadas

2202.10.00 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00%

(PET/plástico Descartável)
4 - Águas, incluídas as águas minerais e

as águas gaseificadas, adicionadas de açú-
car ou de outros edulcorantes ou aromati-

zadas

2202.10.00 31,88% 31,88% 31,88% 31,88% 32,56% 33,25%

(Lata)
5 - Águas, incluídas as águas minerais e

as águas gaseificadas, adicionadas de açú-
car ou de outros edulcorantes ou aromati-

zadas

2202.10.00 37,19% 37,19% 37,19% 37,19% 37,99% 38,79%

(Vidro e Outras embalagens não espe-
cificadas)

6 - Águas, incluídas as águas minerais e
as águas gaseificadas, adicionadas de açú-
car ou de outros edulcorantes ou aromati-

zadas

2202.10.00 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00%

(PET/plástico Retornável)
7 - Preparações compostas, não alcoólicas
(extratos concentrados ou sabores concen-
trados, para elaboração de bebida refrige-

rante)

2106.90.10 Ex 02 35,00% 35,00% 35,00% 35,00% 35,00% 35,00%

( To d a s )
8 - Refrescos, Isotônicos, Energéticos. 2202.10.00 Ex 01, 2202.90.00 Ex 04,

2202.90.00 Ex 05
53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00%

(PET/Plástico, copos, cartonados e ou-
tros não especificados)

9 - Refrescos, Isotônicos, Energéticos. 2202.10.00 Ex 01, 2202.90.00 Ex 04,
2202.90.00 Ex 05

31,88% 31,88% 33,75% 33,75% 35,63% 35,63%

(Lata e Vidro)
10 - Cervejas de malte e cervejas sem ál-

cool
2203.00.00 e 2202.90.00 Ex 03 37,50% 38,25% 39,02% 39,80% 40,59% 41,40%

(Vidro Retornável)

mentos e locais que o Grupo de Monitoramento considere relevantes
para a execução do seu mandato;

17. Decide continuar ocupando-se ativamente da questão.

DECRETO No- 7.870, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2012

Altera o Anexo IV ao Decreto nº 6.707, de
23 de dezembro de 2008, para modificar
percentuais aplicados sobre o preço de re-
ferência de bebidas para efeito de cálculo
da Contribuição para o PIS/PASEP, da CO-
FINS e do IPI no regime especial de tri-
butação de bebidas frias.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 4º do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de
dezembro de 1971, e nos arts. 58-A a 58-V da Lei nº 10.833, de 29
de dezembro de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1º O Anexo IV ao Decreto nº 6.707, de 23 de dezembro
de 2008, passa a vigorar com a redação constante do Anexo a este
Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogados o art. 2º e o Anexo III do Decreto
nº 7.820, de 3 de outubro de 2012.

Brasília, 19 de dezembro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
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11 - Cervejas de malte e cervejas sem ál-
cool

2203.00.00 e 2202.90.00 Ex 03 40,00% 40,80% 41,62% 42,45% 43,30% 44,16%

(Lata)
12 - Cervejas de malte e cervejas sem ál-

cool
2203.00.00 e 2202.90.00 Ex 03 35,00% 35,70% 36,41% 37,14% 37,89% 38,64%

(Vidro Descartável e outras embala-
gens não especificadas)

* O percentual será de 50% para as embalagens com capacidade inferior a dez litros e de 40% para embalagens com capacidade igual ou superior a dez litros.

TABELA III B

Produto Código TIPI/Embalagem
Percentual

A partir de
1º/10/2015

A partir de
1º/04/2016

A partir de
1º/10/2016

A partir de
1º/04/2017

A partir de
1º/10/2017

A partir de
1º/04/2018

A partir de
1º/10/2018

1 - Águas minerais artificiais
e águas gaseificadas artifi-

ciais.

2201.10.00 50,00% 50,00% 50,00% 50,00% 50,00% 50,00% 50,00%

( To d a s )
2 - Águas minerais naturais

(incluída as naturalmente ga-
seificadas)

2201.10.00 Ex 01
2201.10.00 Ex 02

50,00% ou 40,00%* 50,00% ou 40,00%* 50,00% ou 40,00%* 50,00% ou 40,00%* 50,00% ou
40,00%*

50,00% ou
40,00%*

50,00% ou
40,00%*

( To d a s )
3 - Águas, incluídas as

águas minerais e as águas
gaseificadas, adicionadas de
açúcar ou de outros edulco-

rantes ou aromatizadas

2202.10.00 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00%

(PET/plástico Descartável)
4 - Águas, incluídas as

águas minerais e as águas
gaseificadas, adicionadas de
açúcar ou de outros edulco-

rantes ou aromatizadas

2202.10.00 33,93% 34,62% 35,30% 35,99% 36,68% 37,36% 38,05%

(Lata)
5 - Águas, incluídas as

águas minerais e as águas
gaseificadas, adicionadas de
açúcar ou de outros edulco-

rantes ou aromatizadas

2202.10.00 39,59% 40,39% 41,19% 41,99% 42,79% 43,59% 44,39%

(Vidro e Outras embalagens
não especificadas)

6 - Águas, incluídas as
águas minerais e as águas

gaseificadas, adicionadas de
açúcar ou de outros edulco-

rantes ou aromatizadas

2202.10.00 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00%

(PET/plástico Retornável)
7 - Preparações compostas,

não alcoólicas (extratos con-
centrados ou sabores con-
centrados, para elaboração

de bebida refrigerante)

2106.90.10 Ex 02 35,00% 35,00% 35,00% 35,00% 35,00% 35,00% 35,00%

( To d a s )
8 - Refrescos, Isotônicos,

E n e rg é t i c o s .
2202.10.00 Ex 01,
2202.90.00 Ex 04,
2202.90.00 Ex 05

53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00% 53,00%

(PET/Plástico, copos, carto-
nados e outros não especifi-

cados)
9 - Refrescos, Isotônicos,

E n e rg é t i c o s .
2202.10.00 Ex 01,
2202.90.00 Ex 04,
2202.90.00 Ex 05

37,50% 37,50% 37,50% 37,50% 37,50% 37,50% 37,50%

(Lata e Vidro)
10 - Cervejas de malte e

cervejas sem álcool
2203.00.00 e 2202.90.00 Ex

03
42,23% 43,08% 43,94% 44,82% 45,71% 46,63% 47,56%

(Vidro Retornável)
11 - Cervejas de malte e

cervejas sem álcool
2203.00.00 e 2202.90.00 Ex

03
45,05% 45,95% 46,87% 47,80% 48,76% 49,74% 50,73%

(Lata)
12 - Cervejas de malte e

cervejas sem álcool
2203.00.00 e 2202.90.00 Ex

03
39,42% 40,20% 41,01% 41,83% 42,66% 43,52% 44,39%

(Vidro Descartável e outras
embalagens não especifica-

das)

* O percentual será de 50% para as embalagens com capacidade inferior a dez litros e de 40% para embalagens com capacidade igual ou superior a dez litros.

DECRETO DE 19 DE DEZEMBRO DE 2012

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito suplementar no valor de R$ 45.703.361,00, para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4º, caput, inciso III, da Lei nº 12.595,
de 19 de janeiro de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012), em favor de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito suplementar no valor de R$
45.703.361,00 (quarenta e cinco milhões, setecentos e três mil, trezentos e sessenta e um reais), para atender à programação constante do Anexo.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de excesso de arrecadação, sendo:
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